EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00080/2011-L, DE 22 DE AGOSTO DE 2011, DE AUTORIA DO VEREADOR ALFREDO FERNANDES ESTRADA.




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS




O presente projeto de lei tem por objetivo obrigar os estabelecimentos bancários situados em São Roque a instalarem e manterem guarda-volumes para utilização de seus clientes e usuários visando garantir os direitos individuais de todos os cidadãos.


A crescente violência que tomou conta do país obrigou os estabelecimentos bancários a adotarem medidas de segurança rigorosas, porém, alguns procedimentos ferem os direitos individuais de todos os cidadãos, impondo aos usuários uma exposição excessiva de sua privacidade.


Isto é exatamente o que ocorre com as portas dotadas de detector de metais instaladas nas agências bancárias para evitar que criminosos ingressem no estabelecimento portando armas de fogo. Referidos sistemas de segurança acusam a presença de metais junto aos usuários travando a porta de acesso, obrigando a pessoa a depositar seus pertences em caixas instaladas junto à porta.


Tal procedimento, no entanto, viola frontalmente os direitos e garantias individuais constitucionalmente garantidos, em especial no artigo 5º, X, da Constituição Federal de 1988, pois invade, de forma contundente, a privacidade do indivíduo.


O ato de despejar seus pertences em uma caixa às vistas de qualquer pessoa que esteja interessada é agressivo à dignidade humana e representa uma inversão repulsiva de valores da sociedade que acaba punindo o cidadão de bem pela violência reinante. Insta destacar que inúmeros desses usuários já processaram as instituições bancárias por problemas ao ingressarem nas agências. Com este Projeto de Lei, estamos, inclusive, evitando para essas instituições sérias demandas judiciais objetivando ressarcimento de danos morais.

Com a instalação de guarda-volumes, os freqüentadores das agências bancárias ficam resguardados da violação de seus direitos e podem ver sua dignidade plenamente respeitada.


Finalmente, é válido expor que tal iniciativa já vem sendo adotada com sucesso em diversos municípios do Brasil como Maringá, Criciúma e tantos outros. No mesmo sentido, tramita Projeto de Lei na Assembléia Legislativa cujo intento é a aplicação desta Lei em âmbito estadual.

Isso posto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, por intermédio do Protocolo nº 05228/2011, de 22 de agosto de 2011, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 05228/2011

PROJETO DE LEI Nº 00080/2011

De 22 de agosto de 2011.

Determina a instalação de guarda-volumes nas agências bancárias da Estância Turística de São Roque e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As agências bancárias, no âmbito da Estância Turística de São Roque, ficam obrigadas a disponibilizar, na entrada das mesmas, guarda-volumes para seus usuários.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no “caput” entende-se como usuários tanto os clientes da Instituição Bancária à qual pertence a agência, bem como as pessoas do público, em geral, que a estiver utilizando, ainda que não sejam clientes daquela Instituição.
Art. 2º Os guarda-volumes serão dotados de fechaduras, com chaves, e instalados no hall de entrada das agências bancárias, antes das portas giratórias, em número suficiente para atender a todos os usuários.
Art. 3º Todas as agências bancárias, no âmbito da Estância Turística de São Roque, deverão manter, em local visível ao público, cópia integral desta Lei.
Art. 4º A agência bancária que infringir o disposto nesta Lei ficará sujeita às seguintes penalidades:

I – Advertência, com prazo de 30 (trinta) dias para a regularização da pendência;

II – multa: persistindo a infração, aplicar-se-á multa no valor de 40 (quarenta) UFMS e, persistindo a não-observância em multa de 100 (cem) UFMs.

Art. 5º As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entrar em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 22 de agosto de 2011.

ALFREDO FERNANDES ESTRADA

Vereador
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